
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.750 - RS (2008/0072261-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARLISE FISCHER GEHRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : FERNANDA SOARES ABADE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. GESTANTE. ESTADO CRÍTICO DE SAÚDE. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITO 
INDISPONÍVEL.

1. A demanda envolve interesse individual indisponível na medida em que diz 
respeito à internação hospitalar de gestante hipossuficiente, o que, sem sombra de 
dúvidas, repercute nos direitos à vida e à saúde do nascituro e autoriza a propositura da 
ação pelo Ministério Público.

2. "Tem natureza de interesse indisponível a tutela jurisdicional do direito à vida 
e à saúde de que tratam os arts. 5º, caput  e 196 da Constituição, em favor de gestante 
hipossuficiente que necessite de internação hospitalar quando seu estado de saúde é 
crítico. A legitimidade ativa, portanto, se afirma, não por se tratar de tutela de direitos 
individuais homogêneos, mas sim por se tratar de interesses individuais indisponíveis" 
(REsp 933.974/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU 19.12.07).

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de junho de 2009(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.750 - RS (2008/0072261-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARLISE FISCHER GEHRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : FERNANDA SOARES ABADE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto contra decisão assim ementada:

"PROCESSUAL CIVIL. GESTANTE. ESTADO CRÍTICO DE SAÚDE. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
DIREITO INDISPONÍVEL.

1. 'Tem natureza de interesse indisponível a tutela jurisdicional do direito à 
vida e à saúde de que tratam os arts. 5º, caput  e 196 da Constituição, em favor de 
gestante hipossuficiente que necessite de internação hospitalar quando seu estado de 
saúde é crítico. A legitimidade ativa, portanto, se afirma, não por se tratar de tutela 
de direitos individuais homogêneos, mas sim por se tratar de interesses individuais 
indisponíveis' (REsp 933.974/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU 19.12.07).

2. Recurso especial provido" (fl. 227).

Em apertada síntese, o ora agravante sustenta que "merece reforma a r. decisão ante a 

existência de decisões contrárias, no sentido da ilegitimidade do Ministério Público para interpor 

ação civil pública para requerer internação de pessoa maior, capaz e não idosa" (fl. 233).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. GESTANTE. ESTADO CRÍTICO DE SAÚDE. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITO 
INDISPONÍVEL.

1. A demanda envolve interesse individual indisponível na medida em que diz 
respeito à internação hospitalar de gestante hipossuficiente, o que, sem sombra de 
dúvidas, repercute nos direitos à vida e à saúde do nascituro e autoriza a propositura da 
ação pelo Ministério Público.

2. "Tem natureza de interesse indisponível a tutela jurisdicional do direito à vida 
e à saúde de que tratam os arts. 5º, caput  e 196 da Constituição, em favor de gestante 
hipossuficiente que necessite de internação hospitalar quando seu estado de saúde é 
crítico. A legitimidade ativa, portanto, se afirma, não por se tratar de tutela de direitos 
individuais homogêneos, mas sim por se tratar de interesses individuais indisponíveis" 
(REsp 933.974/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU 19.12.07).

3. Agravo regimental não provido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Em sentido oposto à 

argumentação veiculada no agravo regimental, verifica-se que a demanda envolve interesse 

individual indisponível na medida em que diz respeito à internação hospitalar de gestante 

hipossuficiente, o que, sem sombra de dúvidas, repercute nos direitos à vida e à saúde do nascituro 

e autoriza a propositura da ação pelo Ministério Público, não havendo que se cogitar em direito 

titularizado tão somente por pessoa maior, capaz e não idosa.

Embora tenha adotado outra orientação, venho seguindo a jurisprudência da Corte que, 

em caso bastante assemelhado, assim se manifestou:

"PROCESSO CIVIL. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
PARA AJUIZAR AÇÃO VISANDO À INTERNAÇÃO HOSPITALAR DE 
GESTANTE HIPOSSUFICIENTE EM CRÍTICO ESTADO DE SAÚDE.

1. O Ministério Público possui legitimidade para defesa dos direitos 
individuais indisponíveis, mesmo quando a ação vise à tutela de pessoa 
individualmente considerada.

2. O artigo 127 da Constituição, que atribui ao Ministério Público a 
incumbência de defender interesses individuais indisponíveis, contém norma 
auto-aplicável, inclusive no que se refere à legitimação para atuar em juízo.

3. Tem natureza de interesse indisponível a tutela jurisdicional do direito à 
vida e à saúde de que tratam os arts. 5º, caput e 196 da Constituição, em favor de 
gestante hipossuficiente que necessite de internação hospitalar quando seu estado de 
saúde é crítico. A legitimidade ativa, portanto, se afirma, não por se tratar de tutela 
de direitos individuais homogêneos, mas sim por se tratar de interesses individuais 
indisponíveis.

4. Recurso especial improvido" (REsp 933.974/RS, Rel. Min. Teori Albino 
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Zavascki, DJU 19.12.07).

Confira-se também este julgado que cita diversos precedentes na mesma linha::

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO A MENOR CARENTE. DIREITO À 
SAÚDE. DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. LEGITIMAÇÃO 
EXTRAORDINÁRIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ART. 127 DA CF/88. 
PRECEDENTES.

1. O Ministério Público possui legitimidade para defesa dos direitos 
individuais indisponíveis, mesmo quando a ação vise à tutela de pessoa 
individualmente considerada.

2. O artigo 127 da Constituição, que atribui ao Ministério Público a 
incumbência de defender interesses individuais indisponíveis, contém norma 
auto-aplicável, inclusive no que se refere à legitimação para atuar em juízo.

3. Tem natureza de interesse indisponível a tutela jurisdicional do direito à 
vida e à saúde de que tratam os arts. 5º, caput e 196 da Constituição, em favor de 
menor carente que necessita de medicamento. A legitimidade ativa, portanto, se 
afirma, não por se tratar de tutela de direitos individuais homogêneos, mas sim por 
se tratar de interesses individuais indisponíveis. Precedentes: EREsp 734493/RS, 1ª 
Seção, DJ de 16.10.2006; REsp 826641/RS, 1ª Turma, de minha relatoria, DJ de 
30.06.2006; REsp 716.512/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 14.11.2005; 
EDcl no REsp 662.033/RS, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 13.06.2005; 
REsp 856194/RS, 2ª T., Ministro Humberto Martins, DJ de 22.09.2006, REsp 
688052/RS, 2ª T., Ministro Humberto Martins, DJ de 17.08.2006.

4. Embargos de divergência não providos" (EREsp 819.010/SP, Rel. Min. 
Eliana Calmon, Rel. para acórdão Min. Teori Albino Zavascki, DJe 29.09.08).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0072261-4 REsp 1045750 / RS

Números Origem:  10501870469  70019029826  70020291530  70022569669

PAUTA: 23/06/2009 JULGADO: 23/06/2009

Relator
Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARLISE FISCHER GEHRES E OUTRO(S)
INTERES. : FERNANDA SOARES ABADE

ASSUNTO: Administrativo - Sistema Único de Saúde - SUS - Tratamento - Gratuíto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARLISE FISCHER GEHRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : FERNANDA SOARES ABADE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 23  de junho  de 2009

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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